
 

 

 

Ata - Comissão Permanente 

Legislação e Justiça 
Reunião: 2ª Ordinária Sessão legislativa: 4ª Legislatura: 19ª 

Data: 20/2/24 

Horário de início: 13h53min Horário de encerramento: 14h25min 

Local: Plenário Camil Caram 

Vídeo da reunião disponível no portal da Câmara 

 

ABERTURA 

 

Sob a presidência da vereadora Fernanda Pereira Altoé, que registrou a 

presença dos vereadores Irlan Melo, Sérgio Fernando Pinho Tavares e Jorge Santos, 

reuniu-se a comissão.  

Havendo quórum, a presidenta declarou abertos os trabalhos. 

ORDEM DOS TRABALHOS 

 

COMUNICAÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATAS 

 

Como não houve impugnação, a presidenta comunicou a aprovação da Ata 

da 1ª Reunião Ordinária, realizada em 6/2/24. 

O presidente inverteu a Ordem dos Trabalhos, apreciando-a da seguinte 

forma:  

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

EM SEGUNDO TURNO: 1) Projeto de Lei nº 510/23 - “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de apresentação de cartão de vacinação para o cadastro e para a 

renovação de matrícula de estudante em estabelecimento de ensino do SME”.  

Autoria: Professora Marli.  



 

 

Aprovado, por unanimidade, o parecer do relator, vereador Irlan Melo, pela 

constitucionalidade, legalidade e regimentalidade. 

2) Projeto de Lei nº 585/23 - “Regulamenta a utilização de cães por empresas 

de segurança patrimonial privada e de vigilância, para fins de guarda, no âmbito do 

município de Belo Horizonte e dá outras providências”. Autoria: Miltinho CGE.  

Aprovado, por unanimidade, o parecer do relator, vereador Irlan Melo, pela 

constitucionalidade, legalidade e regimentalidade das emendas nºs 1 e 8, com 

apresentação de subemendas; pela constitucionalidade, legalidade e 

regimentalidade das emendas nºs 2 a 7 e subemendas nºs 1 a 4 à Emenda nº 1. 

3) Projeto de Lei nº 596/23 - “Dispõe sobre a liberação e entrada de animais 

de estimação de pequeno porte em hospitais no município de Belo Horizonte para 

visitas a pacientes internados e dá outras providências”. Autoria: Wanderley Porto.  

Aprovado, por unanimidade, o parecer do relator, vereador Irlan Melo, pela 

constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da Emenda nº 1; pela 

constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da Emenda nº 2, com 

apresentação de subemenda. 

4) Projeto de Lei nº 693/23 - “Institui o programa Arte da Saúde - Ateliê da 

Cidadania no município de Belo Horizonte”. Autoria: Cida Falabella e Iza Lourença.  

Aprovada, por unanimidade, a proposta de diligência - pedido de informação 

por escrito, apresentada pela relatora, vereadora Fernanda Pereira Altoé. 

EM PRIMEIRO TURNO: 5) Projeto de Lei nº 775/23 - “Autoriza a desafetação 

da área que menciona”. Autoria: Jorge Santos.  

O vereador Jorge Santos discutiu o parecer. 



 

 

Aprovado, por unanimidade, o parecer do relator, vereador Sérgio Fernando 

Pinho Tavares, pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade. 

6) Projeto de Lei nº 776/23 - “Desafeta partes de área verde no Bairro Tupi e 

autoriza a alienação dessas áreas mediante venda ou permuta”. Autoria: Loíde 

Gonçalves.  

Aprovado, por unanimidade, o parecer do relator, vereador Jorge Santos, pela 

constitucionalidade, ilegalidade e regimentalidade. 

7) Projeto de Lei nº 783/23 - “Dá nova redação ao art. 149 da Lei nº 7.169/96, 

que ‘Institui o Estatuto dos Servidores Públicos do Quadro Geral de Pessoal do 

Município de Belo Horizonte vinculados à administração direta, e dá outras 

providências”. Autoria: Bruno Pedralva.  

Retirado de pauta pela suspensão do Projeto de Lei. 

8) Projeto de Lei nº 790/23 - “Altera a Lei n° 7.169/96, que institui o Estatuto 

dos Servidores Públicos do Quadro Geral de Pessoal do Município de Belo Horizonte 

vinculados à administração direta”. Autoria: Bruno Pedralva.  

Retirado de pauta pela suspensão do Projeto de Lei. 

9) Projeto de Lei nº 811/23 - “Altera o prazo de vigência do alvará de 

localização e funcionamento dos clubes sociais ou de lazer do Município de Belo 

Horizonte e dá outras providências”. Autoria: Jorge Santos.  

O vereador Jorge Santos discutiu o parecer. 

Aprovado, por unanimidade, o parecer do relator, vereador Sérgio Fernando 

Pinho Tavares, pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade. 



 

 

10) Projeto de Lei nº 812/23 - “Determina a instalação de temporizador nos 

equipamentos de sinalização semafórica do Município e dá outras providências”. 

Autoria: Loíde Gonçalves.  

O vereador Jorge Santos discutiu o parecer. 

Aprovado, com voto contrário do vereador Sérgio Fernando Pinho Tavares, o 

parecer do relator, vereador Jorge Santos, pela inconstitucionalidade. 

11) Projeto de Lei nº 816/23 - “Proíbe o uso de abraçadeira de nylon na 

realização de procedimento cirúrgico veterinário no Município”. Autoria: Janaina 

Cardoso.  

Aprovado, por unanimidade, o parecer do relator, vereador Jorge Santos, pela 

constitucionalidade, legalidade e regimentalidade, com apresentação de emendas. 

12) Projeto de Lei nº 820/23 - “Altera a alíquota dos itens 19 e 19.01, do art. 

14, da Lei n° 8.725, de 30 de dezembro de 2003, que ‘Dispõe sobre o imposto sobre 

serviços de qualquer natureza - ISSQN - e dá outras providências”. Autoria: Jorge 

Santos.  

O vereador Jorge Santos discutiu o parecer. 

Aprovado, com voto contrário da vereadora Fernanda Pereira Altoé, o parecer 

do relator, vereador Sérgio Fernando Pinho Tavares, pela constitucionalidade, 

legalidade e regimentalidade. 

13) Projeto de Lei nº 823/23 - “Declara o valor ecológico, paisagístico, cultural 

e comunitário da área conhecida como ‘Mata Lareira”. Autoria: Wagner Ferreira  

Aprovada, por unanimidade, a proposta de diligência - pedido de informação 

por escrito, apresentada pela relatora, vereadora Fernanda Pereira Altoé. 

 



 

 

 

14) Projeto de Lei nº 834/24 - “Dispõe sobre o plano de carreira dos servidores 

ocupantes dos cargos públicos efetivos de Agente Sanitário, Cirurgião-Dentista, 

Enfermeiro e Técnico Superior de Saúde integrantes da área de atividades de Saúde 

da administração direta e do Hospital Metropolitano Odilon Behrens - HOB -, e dá 

outras providências”. Autoria: Executivo - Mensagem nº 46, de 29/12/23.  

Os vereadores Bruno Pedralva e Fernanda Pereira Altoé discutiram o parecer. 

Aprovado, por unanimidade, o parecer da relatora, vereadora Fernanda 

Pereira Altoé, pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade. 

15) Projeto de Lei nº 835/24 - “Concede reajustes remuneratórios aos 

servidores e empregados públicos da administração direta e indireta do Poder 

Executivo e dá outras providências”. Autoria: Executivo - Mensagem nº 45, de 

29/12/23.  

A presidenta informou que o parecer foi substituído. 

Os vereadores Irlan Melo e Fernanda Pereira Altoé discutiram o parecer. 

Aprovado, por unanimidade, o parecer da relatora, vereadora Fernanda 

Pereira Altoé, pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade, com 

apresentação de emenda(s). 

EM TURNO ÚNICO: 16) Projeto de Lei nº 754/23 - “Dá o nome de Rua Padre 

Djalma Ferreira à Rua Três Mil Trezentos e Quarenta e Um, no bairro Santa Rita, 

Belo Horizonte - MG, CEP: 30668-614”. Autoria: Wanderley Porto.  

Aprovado, por unanimidade, o parecer do relator, vereador Ramon Bibiano da 

Casa de Apoio, pela constitucionalidade, legalidade, regimentalidade e aprovação. 



 

 

17) Projeto de Lei nº 761/23 - “Dá o nome de Elias Antônio Jorge à Rua Luiz 

Soares da Rocha, no Bairro Luxemburgo”. Autoria: Bruno Pedralva. 

A presidenta discutiu o parecer.  

Aprovado, com voto contrário da vereadora Fernanda Pereira Altoé, o parecer 

do relator, vereador Ramon Bibiano da Casa de Apoio, pela constitucionalidade, 

legalidade, regimentalidade e aprovação. 

18) Projeto de Lei nº 778/23 - “Altera o nome da Rua Gonzaga, no bairro 

Candelária”. Autoria: Dr. Célio Frois. 

Retirado de pauta pela suspensão do Projeto de Lei. 

19) Projeto de Lei nº 781/23 - “Dá o nome de Dalva Stela Rodrigues à Praça 

4.173, na confluência da Rua Alcida Torres e Rua Doutor Benjamim Rabello, no 

Bairro Alpes, sob o Código de Logradouro: 307446 e Planta CP: 287026-F”. Autoria: 

Bruno Miranda. 

Aprovado, com voto contrário da vereadora Fernanda Pereira Altoé, o parecer 

do relator, vereador Irlan Melo, pela juridicidade e rejeição. 

20) Projeto de Lei nº 787/23 - “Dá o nome de Estádio Osvaldo Faria ao campo 

de futebol no bairro Betânia”. Autoria: Álvaro Damião. 

O vereador Irlan Melo discutiu o parecer. 

Aprovado, por unanimidade, o parecer do relator, vereador Ramon Bibiano da 

Casa de Apoio, pela constitucionalidade, legalidade, regimentalidade e aprovação. 

21) Projeto de Lei nº 801/23 - “Dá o nome de Alírio Ferreira de Souza à Rua 

Um Mil Trezentos e Quarenta e Cinco, no Bairro Minaslândia”. Autoria: Irlan Melo. 

Aprovado, por unanimidade, o parecer do relator, vereador Ramon Bibiano da  

Casa de Apoio, pela constitucionalidade, legalidade, regimentalidade e aprovação. 



 

 

22) Projeto de Lei nº 819/23 - “Dá o nome de Edgar da Mata Machado a atual 

Avenida 31 de Março, no Bairro Dom Cabral”. Autoria: Pedro Patrus. 

Aprovada, por unanimidade, a proposta de diligência - pedido de informação 

por escrito, apresentada pelo relator, vereador Jorge Santos. 

 OUTROS ASSUNTOS DA COMISSÃO 

 

O presidente deu ciência à comissão do recebimento do Ofício Dirleg nº 

158/24 que “convida essa Comissão para a Audiência Pública que se realizará em 

28/2/24, às 13 horas, no Plenário Helvécio Arantes, localizado na Avenida dos 

Andradas, n° 3.100, Bairro Santa Efigênia, em que será realizada a Prestação de 

Contas pelos poderes Executivo e Legislativo referente ao 3° quadrimestre de 

2023”. 

O vereador Irlan Melo justificou a ausência do vereador Ramon Bibiano da 

Casa de Apoio, explicando que sua mãe se encontra hospitalizada. Desejou a ela 

melhoras.  

A presidenta também desejou melhoras à mãe do vereador. Agradeceu a 

confiança dos colegas. Citou a característica dos projetos de lei, que é a de 

realização de sonho. Comentou sobre a análise dos projetos pela Comissão de 

Legislação e Justiça. 

ENCERRAMENTO 

 

Nada mais havendo a ser tratado, a presidenta declarou encerrados os 

trabalhos. 



 

 

Para constar, lavrou-se esta ata, que será assinada pela presidenta ou pelo 

presidente da reunião em que for comunicada sua aprovação, conforme previsão 

regimental, ou pela presidenta desta reunião. 

ATA APROVADA 

Distribuição para impugnação: 21/2/24 

Comunicação de aprovação:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Presidenta/Presidente 

 


